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Editorial

Dra. Zelina Caldeira - Presidente da AMF

Prezados leitores
Chegamos ao fim do ano de 2020 ainda 
sob as incertezas e sofrimentos ocasiona-
dos pela pandemia da Covid 19. Confor-
me a Organização Mundial de Saúde, até 
a data de 11/12/2020 foram registrados 
69.143.017 casos de Covid e 1.576.516 
óbitos em todo o mundo. No Brasil, o Mi-
nistério da Saúde informa 6.901.952 casos 
da doença e 181.602 óbitos, até essa mes-
ma data e, em Niterói, 20.687 casos e 634 
óbitos. Temos observado, em nosso mu-
nicípio, o aumento das internações hospi-
talares nos últimos 60 dias. A flexibilização 
das medidas de isolamento social, seja por 
necessidade econômica ou mesmo pelo 
desgaste emocional, e/ou a incompreen-
são por parte da população em respeitar 
as orientações de distanciamento, possivel-
mente têm colaborado para o surgimento 
de novos casos e, consequentemente, das 
internações hospitalares. 

Efetivamente, a melhor compreensão e 
conhecimento da fisiopatologia da doença 
contribuiu para maior sucesso na recupe-
ração de pacientes graves, diferentemente 
do início da pandemia. Os médicos, junta-
mente com outros profissionais de saúde, 
muito se esforçaram, utilizando os recursos 
disponíveis e a experiência no cuidar do 
paciente crítico. Foi imperiosa a formação 
técnica para lidar com uma doença cuja 
evolução era desconhecida. Ressalta-se 
a qualidade da assistência nas UTIs como 
fator decisivo para a preservação e recupe-
ração de muitos pacientes. Mesmo assim, 
muitos óbitos têm ocorrido mesmo em 
grandes centros. A cada dia, temos a triste-
za da notícia do falecimento de um colega, 
um amigo ou ente querido.

Em relação à Covid 19, muito se tem es-
tudado. A produção científica tem sido 
expressiva na busca de uma forma para 
deter e controlar a doença. As vacinas já 
estão em via de serem liberadas para apli-
cação. Há ainda muitas dúvidas em rela-
ção à doença e suas sequelas. No Brasil, 
o fechamento das escolas por todos esses 
meses, com aulas apenas de forma virtual, 
têm gerado discussões, sendo que a Socie-
dade Brasileira de Pediatria sugere o retor-

no às escolas, pelo prejuízo social e mental 
às crianças, independente de classe social. 
Em 14 de setembro, a Organização Pan-A-
mericana de Saúde (OPAS) publicou orien-
tações destinadas a ajudar elaboradores de 
políticas e educadores a tomarem decisões 
sobre a forma mais segura de gerir escolas 
durante a pandemia de COVID-19.

Em 18 de outubro, celebra-se o Dia do 
Médico. Este ano não coube festas nem 
reuniões presenciais comemorativas, mas, 
com certeza, manifestações de gratidão 
àqueles que se dedicam no cuidar do seu 
semelhante, imbuídos no sentimento de 
compaixão, na tarefa e responsabilidade 
de assistir e preservar vidas. Durante essa 
pandemia, principalmente, os profissionais 
da linha de frente estão em permanente 
exposição à doença, com elevado risco de 
adoecer, além do cansaço, da ansiedade, 
da exaustão provocada pela intensidade 
do trabalho e atividades impostas. Muitos 
têm adoecido, assim como, muitas vidas 
têm sido abreviadas! A AMF não poderia 
deixar de prestar homenagem aos mé-
dicos e, de forma on line, promoveu um 
show musical. Nessa ocasião, também, foi 
empossada a diretoria eleita para o triênio 
2020-2023.
Ainda no mês de outubro, a atual sede da 
AMF, completou 50 anos. Sua história ini-
ciou na concessão do terreno, pelo então, 
Governador do antigo Estado do Rio de 
Janeiro, Dr. Geremias de Mattos Fontes, 
para que fosse construída a Casa do Mé-
dico. Com toda sua imponência, a AMF 
guarda muitas histórias, tem, entre seus 
associados, desde sua fundação, ilustres 
médicos de Niterói e região adjacente.
Nesta edição, será abordado o tema so-
bre a volta às aulas, além de Influência dos 
fatores sociodemográficos, clínicos e pato-
lógicos nos desfechos do câncer de mama 
e injúrias no miocárdio em pacientes aco-
metidos pela Covid 19.
Desejamos a todos, um Natal abençoado, 
que o brilho da Estrela Guia nos conceda 
luz e paz para novos caminhos e renove 
nossas esperanças para um novo ano!

Feliz Natal e um próspero Ano Novo!
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Revisão sistemática sobre a volta às aulas em 
um cenário de pandemia pela Covid-19 

Introdução
O novo coronavírus, causador da Sín-

drome Respiratória Aguda Grave (sigla em 
inglês SARS-CoV-2), emergiu em dezem-
bro de 2019 em Wuhan, na China, como 
agente etiológico da Coronavírus Disease 
(COVID-19), uma doença infecciosa que 
se espalhou pelo mundo, por pelo menos 
197 países, sendo declarada como pande-
mia pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS) em março de 20201. 

Os coronavírus humanos foram isola-
dos pela primeira vez em 1937 e são assim 
denominados em decorrência das espícu-
las presentes na sua superfície (proteína S), 
dando-lhes o aspecto de coroa, quando 
vistos ao microscópio eletrônico2. 

 Os coronavírus mais comuns, respon-
sáveis por resfriados comuns e não rela-
cionados a casos mais graves, são as cepas 
229E (Alpha coronavírus), NL63 (Alpha 
coronavírus), OC43 (Beta coronavírus) e 
HKU1(Beta coronavírus). Posteriormente, 
surgiram mais dois coronavírus relaciona-

dos a quadros mais graves, o SARS-CoV 
(China, 2002) e MERS-CoV, causador da 
Middle East Respiratory Syndrome (Arábia 
Saudita, 2012)3-5. 

Até o dia 17 de novembro de 2020, 
o SARS-CoV-2 infectou em todo o mundo 
39.425.546 de pessoas, com um total de 
1.346.637 óbitos. Segundo o Ministério da 
Saúde do Brasil, até a data de 18/11/2020, 
foram registrados 5.911.758 de casos no 
país e 166.699 mortes provocadas pela 
doença. As crianças representaram em 
termos de carga da doença, 2,5% dos ca-
sos de síndrome respiratória aguda grave e 
0,65% dos óbitos por COVID-19 no país6. 

Após um período de incubação, que 
varia de 2 até 14 dias, o diagnóstico clínico 
da doença é descrito pela presença de fe-
bre, que pode estar presente no momen-
to do exame clínico ou referida pelo pa-
ciente (sensação febril); sintomas do trato 
respiratório, como tosse, dispneia, coriza 
e odinofagia; além de outros sintomas 
incluindo, mialgia, distúrbios gastrointes-

tinais (diarreia, náuseas e vômitos), per-
da ou diminuição do olfato (anosmia) ou 
perda ou diminuição do paladar (ageusia). 
Em crianças, além dos itens anteriores, 
considera-se também a obstrução nasal, 
a desidratação e a inapetência, na ausên-
cia de outro diagnóstico específico. Todos 
os grupos etários são passiveis de contrair 
a doença e de transmitir também, ainda 
que na vigência de sintomas leves, ou 
mesmo sendo assintomáticos. Crianças 
tendem a exibir sintomas mais leves do 
que os adultos1,7.

Diante do cenário pandêmico e do 
desconhecimento sobre a história natural 
da COVID-19, as medidas de mitigação 
para o SARS-CoV-2 adotadas pela a maio-
ria dos países, focaram principalmente na 
realização de quarentena; medidas de dis-
tanciamento social, como fechamento de 
comércios não essenciais e escolas; utiliza-
ção de máscaras; lavagem de mãos; e em 
casos extremos, o lockdown de cidades e 
bairros.
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O fechamento das escolas foi visto 
como medida essencial em grande parte 
do mundo, devido ao fato de as crianças 
serem consideradas super espalhadoras 
para os vírus influenza e picornavirus. 
Com a evolução da pandemia, países 
como China, Itália, Inglaterra, Espanha, 
França e Estados Unidos da América es-
timaram que os casos da doença na faixa 
etária pediátrica representavam entre 1% 
a 5% do total dos casos confirmados, na 
maioria deles representados por casos 
clínicos leves e moderados, raramente 
casos graves foram identificados, como a 
síndrome inflamatória multissistêmica8,9. 
Foi encontrado, também, baixo número 
percentual de casos da doença em esco-
las, segundo diversos relatos ao redor do 
mundo e ainda demonstraram que crian-
ça como caso índice de surto em escolas 
não representou risco aumentado para 
contaminar outras pessoas com o SAR-
S-CoV-2, principalmente, fora da faixa 
etária da adolescência, não contribuindo 
assim para o aumento da transmissão co-
munitária.

Experiências internacionais alocam as 
pandemias ao lado das catástrofes natu-
rais, guerras e acidentes (desastres), como 
eventos traumáticos em larga escala capa-
zes de alterar indivíduos e sociedade, cau-
sando graves prejuízos na saúde mental. As 
consequências do fechamento de escolas 
durante o bloqueio imposto em muitos 
países são múltiplas e dizem respeito a 
vários aspectos: educacional, econômico, 
alteração da dinâmica familiar, prejuízos 
no ensino, na socialização e no desenvol-
vimento, aumento da violência contra a 
criança e o adolescente, além de outros 
danos diretos e indiretos8. 

Hoje, a COVID-19 afeta vários países 
em todo o mundo, o número de casos 
cresce de forma exponencial e vem desa-
fiando governos e expondo as fragilidades 
dos sistemas sanitários diante da dificulda-
de de conter a disseminação da doença  
que ultrapassa as fronteiras físicas8-11.

Esperamos que este trabalho contri-
bua na discussão desse contexto do retor-
no escolar no cenário da pandemia pela 
COVID-19. 

Objetivos 
Principal     

Analisar a potencial contribuição da 
reabertura das escolas na transmissão co-
munitária da COVID-19. 

Específicos 
Avaliar o papel de crianças e adoles-

centes infectados pelo SARS-CoV-2 como 
casos primários em escolas; 

Avaliar o papel de crianças e ado-
lescentes na dinâmica de transmissão da 
COVID-19 na escola para surgimento de 
casos secundários. 

Metodologia
Para guiar este estudo, formulou-se a 

seguinte pergunta científica: quais os pro-
váveis efeitos da volta às aulas no cenário 
da pandemia por COVID-19? Trabalhou-
-se com tabela PICO para melhor avalia-
ção. Foi realizada uma revisão sistemática 
rápida durante a última semana de outu-
bro de 2020. As bases de dados utilizadas 
foram U.S National Library of Medicine 
(PubMed), Google Scholar, Trip Medi-
cal Database, Scielo e Cochrane Library. 
Os descritores foram (COVID-19) AND 
(SCHOOL) AND (CHILDREN OR ADO-
LESCENT), e seus equivalentes em portu-
guês e espanhol. Os critérios de inclusão 
determinados foram: casos de COVID-19 
em escolas envolvendo crianças e adoles-
centes; diagnóstico da doença por PCR; 
nos idiomas português, inglês e espanhol 
e disponível na íntegra. Os critérios de 
exclusão foram: artigos de opinião e carta 
aos editores de periódicos; casos de CO-
VID-19 em crianças e adolescentes, mas 
não discutindo o cenário da escola. 

Os artigos resultantes da busca foram 

analisados por dois investigadores para 
exclusão dos títulos repetidos e que não 
contemplassem o tema. Os artigos sele-
cionados foram analisados através do abs-
tract por três pesquisadores e selecionados 
os artigos finais, que contemplavam todos 
os critérios de inclusão e exclusão. Esses 
artigos finais foram avaliados na íntegra por 
quatro pesquisadores e os resultados com-
pilados para a composição do trabalho.

Com o intuito de simplificar a integra-
ção dos achados, os dados foram organiza-
dos e consolidados no formato de tabela, 
conforme os seguintes tópicos: autor; país; 
tipo de estudo; número de alunos envol-
vidos; quantidade de escolas envolvidas; 
casos de COVID-19; idade dos casos ín-
dices; local de transmissão; quadro clínico 
dos doentes; casos secundários e dinâmica 
da transmissão, criança para criança, crian-
ça para adulto, adulto para adulto e adulto 
para criança. 

Resultados
As buscas resultaram em 167 estudos 

no PubMed, 136 no Google Scholar, 28 
Trip Medical Database, 2 no Scielo e 12 no 
Cochrane, totalizando 345. Após a leitura 
dos títulos, 43 foram excluídos por dupli-
cidade e 216  por incompatibilidade da 
temática, restando 86 estudos para a ava-
liação criteriosa dos resumos. Os resumos 
foram analisados por três pesquisadores e 
nessa etapa foram excluídos 78 por não 
preencherem os critérios de elegibilidade. 

Figura 1
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Com isso, selecionaram-se 8 artigos para a 
leitura e análise na íntegra por quatro pes-
quisadores e todos compuseram a amos-
tra final deste estudo (Figura 1). 

Os países envolvidos nas análises fo-
ram Alemanha, Austrália, Coreia do Sul, 
Estados Unidos da América, França, Ho-
landa, Inglaterra, Irlanda, Islândia, Israel e 
Itália.

Os tipos de estudos encontrados fo-
ram: revisão sistemática (2), meta-análise 
(1), estudo descritivo de investigação epi-
demiológica (4), estudo de coorte pros-
pectivo (1).

O número de alunos envolvidos foi 
de 1.016.318, porém destacamos a pos-
sibilidade de sobreposição de dados pela 
inclusão de revisões sistemáticas.

O número de escolas foi de 738, 
acrescidos de escolas com números não 
definidos em três distritos escolares na 
Georgia, nos Estados Unidos.

Número de casos reportados 7217 e 
3196 em adultos funcionários de escolas, 
totalizando 10.413, podendo haver sobre-
posição de dados, mas por outro lado nem 
todos os trabalhos utilizaram números ab-
solutos, o que elevaria o número total en-
contrado12-19. 

Criança como caso índice variou, po-
rém na maior revisão sistemática avaliada, 
envolvendo mais de 1 milhão de estudan-
tes, constatou apenas em 0,5% dos ca-
sos12.

Na maioria dos casos a transmissão 
ocorreu fora do ambiente escolar e em 
revisão sistemática avaliada, encontrou 
apenas 0,01% de transmissão no ambien-
te escolar, o que indiretamente sugere que 
os casos secundários foram poucos12.

A avaliação de casos secundários não 
foi motivo de interesse pelos trabalhos se-
lecionados, com apenas 120 relatos. Não 
foi possível estabelecer um padrão mais 
relevante em relação à faixa etária acome-
tida12-15,19, embora crianças com menos de 
10 anos de idade, não tenham contribuído 
significativamente para a dinâmica da epi-
demia pelo SARS-CoV-2, sendo a taxa de 
ataque secundário de crianças muito baixa 
e os agrupamentos iniciados por um caso 
pediátrico tivessem sido raros13. Israel foi o 
país que apresentou o maior número de 
casos secundários em surto escolar16.

Em relação à transmissão, o padrão 
mais encontrado foi de adulto para criança, 
criança para adulto e mais raramente crian-
ça para criança12,14. A revisão com maior 

número de alunos envolvidos encontrou 
taxas de 1,5%, 1,0% e 0,5%, respecti-
vamente. O estudo que encontrou maior 
transmissão de criança para criança foi 
menor que 2% dos casos13.   Um estudo 
da Georgia sugere que a transmissão de 
criança para criança em escolas e creches 
é incomum, mas que aumenta o risco na 
adolescência17. Esse aumento de risco por 
faixa etária também foi corroborado em 
outro estudo18.

Discussão
As crianças parecem contribuir menos 

para a disseminação da COVID-199,20, 
no entanto adolescentes (especialmente 
adolescentes mais velhos) podem trans-
mitir a doença tão facilmente quanto os 
adultos14,21,22. Como houve menos testes 
de COVID-19 em crianças do que em 
adultos, essas estimativas permanecem 
incertas, com estimativas específicas de 
transmissão infantil variando de aproxi-
madamente 20% a 85% da taxa de adul-
tos14,21. Uma maneira mais comum de es-
timar o papel das crianças na disseminação 
da comunidade é determinar com que fre-
quência uma criança foi o caso índice em 
uma casa, escola ou comunidade. Esses 
estudos constatam consistentemente que 
as crianças são responsáveis por menos de 
10% dos casos14,23-25.

As crianças infectadas são mais pro-
pensas a permanecer assintomáticas ou ter 
um curso leve da doença, como também 
são muito menos propensas do que os 
adultos a serem hospitalizadas, o que po-
deria ser um facilitador para o aumento da 
transmissão, pois a maioria sendo assinto-
mática não haveria o alerta a respeito do 
risco para a doença e consequentemente 
deixariam de implementar medidas prote-
tivas para os contactantes. Os dados, po-
rém, corroboram que não houve evidên-
cia de transmissão de criança para adulto 
de maneira importante. Num estudo em 
que 453 crianças infectadas foram avalia-
das, quanto à fonte de transmissão, 41,9% 
foram infectadas pelos familiares, 8,4% 
em eventos, 3,3% nas escolas e creches, 
3,1% em igrejas, 1,1% em viagens, 0,9% 
em outros lugares e 41,3% lugares desco-
nhecidos13.

Dados da Alemanha de escolas, con-
siderando turmas com 20-25 alunos, 
refletem o baixo número de casos de 
COVID-19 e sugerem taxas de ataque 
secundárias limitadas dentro das turmas. 

As escolas não foram gravemente afetadas 
durante o cenário pandêmico e tais resul-
tados também foram corroborados por 
um relatório de surtos escolares na União 
Europeia e na região do Espaço Econômi-
co Europeu e do Reino Unido, afirmando 
que apenas alguns surtos escolares pela 
doença foram documentados, sinalizando 
o baixo impacto na dinâmica do aumento 
da transmissão comunitária pela escola16. 

Criança como caso índice em estu-
dos representou 5 a 10% dos casos em 
aglomerados, tanto familiar, como em 
escolas. Um estudo nos Alpes franceses 
incluiu uma criança infectada pelo SARS-
-CoV-2, que não conseguiu transmiti-lo 
a qualquer pessoa, apesar da exposição a 
mais de cem crianças em diferentes esco-
las e uma estação de esqui. Numa escola 
na Austrália foram 9 crianças e 9 adultos 
infectados em contato com 863 pessoas, 
mas não houve transmissão de criança 
para adulto15. 

Por outro lado, em Israel houve um 
grande surto escolar de COVID-19, indi-
cando uma transmissão considerável do 
SARS-CoV-2 em uma escola logo após a 
abertura. No entanto, o tamanho das tur-
mas naquela escola era maior do que a 
média das turmas na Alemanha, chegando 
a ter de 35-38 alunos por turma. Outros 
argumentos que poderiam impactar nos 
desfechos desfavoráveis, além da maior 
aglomeração, seriam o relaxamento de 
outras medidas em decorrência da onda 
de calor vivida no país, como não uso de 
máscaras e utilização de aparelhos de ar 
condicionado16,19.  

Estudos recentes de modelagem para 
COVID-19 preveem que o fechamento 
de escolas por si só, evitaria apenas 2 a 
4% dos óbitos pela doença, bem inferior 
do que outras medidas de intervenções de 
distanciamento social. Assim, essas pon-
derações da dinâmica da transmissão da 
COVID-19 no ambiente escolar devem 
ser balanceadas na avaliação das medidas 
restritivas ao se considerar o fechamento 
de escolas26.    

O trabalho tem limitações para análi-
ses quantitativas pela provável sobreposi-
ção de dados em relação ao número de 
alunos envolvidos e escolas, devido à in-
clusão de revisões sistemáticas. 

Conclusão
Os resultados obtidos nesta pesquisa 

sugerem que as escolas não são um am-
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biente de alto risco para a transmissão de 
COVID-19 entre as crianças e adolescen-
tes ou entre funcionários e alunos, não 
impactando no aumento da transmissão 
comunitária, desde que sejam asseguradas 
as medidas de contenção. 

As medidas de mitigação são impor-
tantes para diminuição da transmissão no 
ambiente escolar e enquanto as escolas 
estiverem abertas, essas medidas devem 
ser avaliadas rotineiramente, garantindo 
eficácia para a redução da transmissão do 
SARS-CoV-2. Os serviços de vigilância em 
saúde e de educação devem estar atentos 
e preparados em total sintonia, orientando 
a abertura das escolas, munidos dos inú-
meros protocolos oficiais, que  orientam o 
retorno seguro para a abertura das escolas 
e unindo todos os atores em prol da edu-
cação. 

Os benefícios educacionais e sociais 
que a escola oferece, são superiores aos 
riscos de uma possível contaminação pelo 
SARS-CoV-2 em ambientes escolares. O 
fechamento das escolas, a perda do con-
trole protetivo que a escola oferece, geram 
inúmeros danos para crianças e adolescen-
tes, além da COVID-19 e não poderão ser 
desprezados na avaliação da abertura das 
escolas como atividade essencial.

O direito à educação é assegurado 
por lei para todas as crianças e adolescen-
tes e a escola deveria ocupar o lugar de 
atividade essencial e prioritária à sociedade 
no cenário de flexibilização.
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Uma proposta para melhor entendimento das injúrias 
miocárdicas em pacientes portadores de COVID-19

As manifestações clínicas consequentes 
à infecção pelo coronavírus da síndrome 
respiratória aguda grave 2 (SARSCoV-2) são 
principalmente respiratórias1-4. Diversos 
estudos comprovaram o pior prognóstico 
destes pacientes quando portadores de 
fatores de risco cardiovascular já estabele-
cidos como idade, hipertensão, obesidade 
e diabetes5-8.  Entretanto, complicações 
cardiovasculares consequentes à infecção 
também foram descritas em relatos de ca-
sos e séries de pacientes, algumas relacio-
nadas à trombose9-18 e outras relacionadas 
à agressão direta do vírus ao miocárdio e 
pericárdio15,19-24.

Embora a infecção pelo SARS-CoV-2 
seja uma realidade recente, muitos estudos 
vêm sendo publicados sobre o tema. Em 
busca recente na base de dados Pubmed, 
5629 artigos com o tema “COVID-19” 
foram encontrados, sendo 415 deles 
abordando o coração (busca “heart” “CO-
VID-19”).  Artigos científicos que utilizaram 
diferentes métodos diagnósticos e defini-
ções evidenciaram a ocorrência de lesão 
miocárdica em 14 a 19,7% de pacientes 
infectados pelo SARS-CoV-28,21,22,25-29.  Tal 

incidência é significativamente maior do 
que a usualmente encontrada em outras 
infecções virais agudas, que fica em torno 
de 1%30. 

Diversos mecanismos fisiopatoló-
gicos podem resultar no acometimento 
miocárdico pela Covid-19. Embora a 
verdadeira frequência da miocardite seja 
incerta, a agressão direta do vírus à célula 
miocárdica já foi comprovada20,22,23. Além 
disso, a própria resposta inflamatória sis-
têmica característica da COVID-19 pode 
ter implicações sobre a função cardíaca, 
assim como, previamente relatada na 
sepse bacteriana31,32.  A sinalização para 
o aumento de citocinas pró-inflamatórias 
pode ocorrer nos pulmões de pessoas 
infectadas, e a gravidade da doença foi 
relacionada à “tempestade de citocinas” 
ou “síndrome de liberação de citocinas” 
(SRC)33. Níveis elevados de interleuci-
nas e outros marcadores inflamatórios 
foram encontrados em pacientes porta-
dores de COVID-19, e apresentam re-
lação direta com a gravidade do quadro 
clínico e seu prognóstico33. A resposta 
inflamatória pode causar, em alguns pa-

cientes, disfunção de múltiplos órgãos 
e coagulação intravascular disseminada. 
Finalmente, hipoxemia consequente ao 
impedimento das trocas gasosas causada 
pela pneumonia também pode ter re-
percussões cardíacas, com destruição da 
camada fosfolipídica da membrana dos 
cardiomiócitos34.  

Fica claro, portanto, que a infecção 
pelo SARS-CoV-2 tem múltiplas facetas, 
incluindo complicações cardíacas dire-
tamente relacionadas ao envolvimento 
miocárdico, complicações secundárias à 
doença pulmonar e ainda às complicações 
favorecidas por doença cardíaca pré-exis-
tente.

Os níveis de troponina, um dos prin-
cipais marcadores de lesão celular miocár-
dica, estão mais altos em pacientes com 
infecções mais graves, aqueles que neces-
sitam de cuidados intensivos e naqueles 
que evoluem para óbito25,28,35,36. Vale res-
saltar que mesmo os pacientes com sin-
tomas respiratórios leves ou aqueles que 
recebem alta hospitalar podem apresentar 
fibrose miocárdica que, além de facilitar a 
ocorrência de insuficiência cardíaca, ainda, 
atuam como substrato para arritmias27. 
Portanto, o fato de essas consequências 
cardiovasculares muitas vezes não defla-
garem sintomas não reduz seu impacto 
prognóstico. 

É natural que durante uma pandemia 
a maior parte dos anseios da população 
e das atenções de pesquisadores sejam 
voltadas à busca por uma vacina eficaz. 
Entretanto, a inexistência de tratamento 
específico para a COVID-19 merece o 
direcionamento dos esforços de toda a co-
munidade científica. Enquanto pesquisado-
res em todo o mundo buscam formas efi-
cazes de combater a infecção já instalada, 
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médicos tomam decisões terapêuticas de 
suporte na tentativa de preservar a vida e 
reduzir as sequelas nos pacientes acometi-
dos. É notório que tais decisões podem ser 
melhor tomadas quando baseadas na real 
dimensão da agressão do vírus aos dife-
rentes órgãos e sistemas.  Neste contexto, 
especificamente em relação ao acometi-
mento miocárdico durante a infecção pelo 
SARS-CoV-2, acreditamos que a avaliação 
clínica minuciosa e a realização de exames 
complementares devam ser enfatizadas. 

Kochi et al37 sugerem o uso de res-
sonância nuclear magnética cardíaca 
(RNMC) para avaliar o tamanho de cica-
trizes miocárdicas em pacientes recupe-
rados da COVID-19 que tenham apre-
sentado evidência de injúria miocárdica 
durante a internação. Apesar de represen-
tar o padrão ouro para o diagnóstico de 
lesões estruturais miocárdicas, a RNMC 
apresenta custo elevado e não está am-
plamente disponível em nosso meio. Por 
outro lado, a ecocardiografia se apresenta 
como método não invasivo, custo-efetivo 
e amplamente disponível em nosso meio. 
Além disso, pode ser realizada à beira do 
leito, facilitando o acompanhamento da 
função miocárdica em pacientes acome-
tidos pela COVID-19 sem que estes ne-
cessitem de transporte. 

O uso da ecocardiografia no acom-
panhamento desses pacientes infectados 
passou por diferentes fases desde o iní-
cio da pandemia. Inicialmente, o grande 
medo em infectar profissionais de saúde 
e pacientes que não haviam tido contato 
com o vírus, acabou por reduzir enor-
memente o uso do método. Em abril de 
2020, a Sociedade Americana de Ecocar-
diografia publicou um documento suge-
rindo que apenas casos onde o exame 
fosse essencial e de emergência deveriam 
ser realizados38 e com isso muitos servi-
ços foram interrompidos. Posteriormen-
te, em julho de 2020, a mesma Sociedade 
emitiu novo documento, desta vez enfa-
tizando a necessidade de reabertura dos 
serviços de ecocardiografia e definindo os 
cuidados necessários para realização des-
tes exames sem que fosse aumentada a 
chance de propagação do COVID-1939. 
Vale ressaltar que, no primeiro semes-
tre de 2020, muito se aprendeu sobre 
as possíveis consequências miocárdicas 
da infecção pelo SARS-CoV-2, conforme 
descrito anteriormente. E o uso da eco-
cardiografia é crucial não só para o me-

lhor entendimento desta relação40, mas, 
também, para o manejo de pacientes cri-
ticamente enfermos41. 

Não obstante seu valor na prática 
clínica, a ecocardiografia bidimensional 
apresenta importantes limitações principal-
mente no que diz respeito à variabilidade 
inter-observador na avaliação da função 
ventricular global e segmentar42. A téc-
nica de speckle tracking é relativamente 
operador-independente, com taxa de va-
riabilidade inter-observador muito menor 
do que a da ecocardiografia bidimensional 
tradicional43. Esta técnica avançada de eco-
cardiografia permite avaliação objetiva e 
quantitativa da função miocárdica global e 
regional independentemente do ângulo de 
insonação cardíaca. Através do rastreio do 
deslocamento de manchas (speckle) du-
rante o ciclo cardíaco, esta técnica permite 
a análise da deformação do miocárdio em 
três direções espaciais: longitudinal, radial e 
circunferencial e permite avaliação da rota-
ção das quatro câmaras cardíacas44,45. Por 
isso, a avaliação prognóstica a respeito da 
ocorrência de eventos cardiovasculares e 
a detecção de comprometimento sistólico 
leve são superiores quando a técnica de 
speckle tracking é comparada com a eco-
cardiografia bidimensional46. Uma vez que 
sua acurácia é maior do que da ecocardio-
grafia bidimensional tradicional na avaliação 
das funções sistólica e diastólica, permitin-
do melhor entendimento de processos 
fisiopatológicos miocárdicos44,45.

Neste contexto, a técnica de ecocar-
diografia avançada conhecida como speck-
le tracking pode auxiliar na identificação 
precoce de acometimento miocárdico em 
pacientes acometidos pela COVID-19. 
Entretanto, até o momento não existem 
estudos que utilizaram a técnica do speck-
le tracking para descrever as alterações 
cardiovasculares encontradas nesses pa-
cientes e, tampouco, existem estudos que 
tenham analisado o potencial prognóstico 
destes achados. 

Como pesquisadores e entusiastas da 
medicina baseada em evidências, reforça-
mos a necessidade de estudos que emba-
sem nossas condutas clínicas diagnósticas 
e terapêuticas. Entretanto, precisamos ser 
proativos na atenção aos pacientes que 
sobreviverem à pandemia. A identificação 
precoce de lesões miocárdicas é importan-
te para que condutas terapêuticas sejam 
realizadas, evitando o desfecho fatal (como 
arritmias malignas) ou de extremo prejuízo 

à qualidade de vida destes pacientes (como 
no caso da insuficiência cardíaca). Assim, o 
uso de técnicas não-invasivas de diagnósti-
co precoce deve ser encorajado.
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Influência dos fatores sociodemográficos, clínicos e 
patológicos nos desfechos do câncer de mama do tipo 
triplo-negativo

O autor se propõem a apresentar um resumo do artigo Sociodemographic, 
Clinical, and Pathological Factors Influencing Outcomes in Locally 
Advanced Triple Negative Breast Cancer: A Brazilian Cohort, publicado na 
Breast Cancer: Basic and Clinical Research, Volume 14: 1-12, do qual 
participou, também, como autor e pesquisador.

De acordo com o GLOBOCAN  
(Global Cancer Observatoty) 2018, câncer 
de mama é o tipo de câncer mais comum 
na maioria dos países do mundo, assim 
como é a principal causa de óbito em mu-
lheres em mais de 100 países1. 

O câncer de mama triplo-negativo 
(CMTN) é definido como um subtipo his-
tológico em que há ausência de expressão 
dos receptores de estrogênio, progeste-
rona e human epidermal growth factor 
receptor 2 (HER2), correspondendo a 
pouco mais de 10% dos casos de câncer 
de mama2. 

Estudo desenvolvido no Centro de 
Pesquisas do Instituto Nacional do Cân-
cer (CPQ/INCA) avaliou o impacto de 
fatores sociodemográficos, clínicos e pa-
tológicos na sobrevida de 235 mulheres 
com CMTN que fizeram diagnóstico entre 
2010 e 2014, e que foram submetidas a 
tratamento com quimioterapia neoadju-
vante seguida de cirurgia curativa3. Esse 
subtipo de câncer de mama ocorre em 
mulheres com idade mais precoce, apre-
senta comportamento mais agressivo, 
sendo, frequentemente, diagnosticado em 
fases mais tardias da doença. 

O estudo traz um retrato do per-
fil sociodemográfico das pacientes com 
CMTN tratadas no INCA em regime de 
SUS. A mediana de idade ao diagnóstico 
foi de 50,1 anos, havendo predominância 
de sobrepeso com IMC mediano de 28,1 
Kg/m². O consumo de cigarro e do álcool 

foi evidenciado em 24,2% e 22,9%, res-
pectivamente. Pouco mais da metade das 
pacientes (50,2%) haviam completado o 
ensino fundamental. A distância média de 
endereço das pacientes para o centro de 
tratamento foi de 28 Km. A maioria das 
pacientes apresentaram tumores de alto 
grau em estádios mais avançados ao diag-
nóstico.

Um dado relevante foi o tempo me-
diano de mais de 90 dias do diagnóstico 
para o início do tratamento com quimio-
terapia neoadjuvante. Estudos recentes 
sugerem que um atraso no início do tra-
tamento sistêmico pré-operatório de mais 
de 60 dias após o diagnóstico de câncer 
de mama pode estar associado a um risco 
aumentado de morte de 28%4. Para evitar 
atrasos no início do tratamento do câncer, 
o Governo Federal Brasileiro decretou a 
“Lei dos 60 dias” em 2012 (Lei Federal nº 
12.732/12)5. Essa lei foi instituída nacional-
mente em 2013 e define o intervalo má-
ximo que um paciente com câncer deve 
aguardar para iniciar o tratamento específi-
co. Porém, devido a problemas de infraes-
trutura do sistema público de saúde, essa 
meta ainda está longe de ser alcançada.

Nessa casuística, a maioria das pacien-
tes (97,4%) foi submetida à mastectomia e 
a dissecção axilar foi realizada em 86,8% 
delas, refletindo o diagnóstico da doença 
em fases mais avançadas. A taxa de res-
posta patológica completa (RPC), definida 
como o tumor na peça cirúrgica do local 

primário ou das axilas após a quimioterapia 
neoadjuvante, foi de 21,2%, sendo muito 
semelhante a outros estudos de desenho 
similar. Nesse estudo, as pacientes com 
RPC tiveram uma redução de 85% no ris-
co de eventos como progressão ou óbito 
comparados com os pacientes sem RPC 
(HR bruto = 0,15, IC 95%: 0,06-0,34, P 
< .001).

A influência de algumas variáveis socio-
demográficas nos desfechos de recorrên-
cia ou óbito foram extensamente explora-
das nesse estudo. Dentre outras variáveis, 
o consumo de álcool aumentou significati-
vamente o risco de recidiva da doença em 
67% (P = .0010) e o risco de óbito em 
89% (P = .005). Similarmente, uma me-
tanálise publicada em 2013 apontou que 
apenas uma ingestão mais regular e pesa-
da de álcool, superior a 20 g/dia, estaria, 
consistentemente, associada ao aumento 
da mortalidade por câncer de mama e 
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recorrência precoce6. Conceitualmente, 
pode haver alguma interferência do álcool 
na farmacocinética das drogas usadas na 
quimioterapia, bem como interferências 
sociais que levam a uma menor adesão ao 
tratamento. Quanto ao tabagismo, não foi 
possível confirmá-lo como fator preditivo 
para resposta ao tratamento neoadjuvante 
e nem como fator prognóstico. Os dados 
da literatura são bastante controversos. Al-
guns resultados negativos contrastam com 
outros onde o tabagismo teve um impacto 
significativamente negativo na sobrevida 
global. Parar de fumar após o diagnóstico 
de câncer de mama provavelmente pode 
reduzir o risco de morte específica pela 
doença7.

Conclusivamente, estar atento a fato-
res sociodemográficos inerentes à popula-
ção com câncer de mama é fundamental 
para a prática oncológica. Deve-se enten-
der que esses fatores muitas vezes têm 
influências importantes nos resultados do 
tratamento do câncer, tornando crucial 
uma abordagem integrativa das pacientes, 

focando em grupos potencialmente mais 
vulneráveis, como é o caso da popula-
ção atendida no Sistema Único de Saúde 
(SUS).
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Psicofármacos na gestação: 
uma revisão bibliográfica

Resumo
Eventos e processos reprodutivos 

têm situações simultâneas tanto fisiológicas 
quanto psicológicas. Da mesma forma, es-
tados psicológicos afetam a fisiologia e os 
eventos reprodutivos. Durante a gravidez 
podem ocorrer exacerbações de quadros 
psiquiátricos já existentes como também 
pode ocorrer o surgimento de novas 
doenças. Nesse momento é importante o 
diálogo entre a equipe de saúde respon-
sável pelo cuidado para que seja instituída 
a melhor opção de tratamento. Embora 
não exista decisão terapêutica sem risco, 
as escolhas mais adequadas em cada caso 
podem ser identificadas. Não existem res-
postas definitivas sobre quais os medica-
mentos psicotrópicos são os mais seguros 
durante a gestação, no entanto esse artigo 
se propõem a fazer uma revisão bibliográ-
fica de texto dos últimos quinze anos, com 
objetivo de esclarecer os riscos e os be-
nefícios de tratamento com psicotrópicos 
ao longo da gestação para a mãe e para o 
feto. Nesse processo de tomada de deci-
são, são critérios importantes as respostas 

individuais a tratamentos específicos e a 
intensidade das manifestações clínicas pré-
vias e atuais.

Abstract
Reproductive events and processes 

have simultaneous situations, both physio-
logical and psychological. Likewise, psycho-
logical states affect reproductive physiology 
and modulate reproductive events. Exa-
cerbations of existing psychiatric conditions 
may occur during pregnancy, as well as the 
appearance of new diseases. At this point, 
it is important to have a dialogue between 
the health team responsible for patient as-
sistance so that the best treatment option 
is instituted. Although there is no risk-free 
therapeutic decision, the most appropriate 
choices in each case can be identified. The-
re are no definitive answers about which 
psychotropic drugs are the safest during 
pregnancy, however this article proposes 
to carry out a bibliographic review of pu-
blication of the last fifeen years in order to 
clarify the risks and benefits of treatment 
with psychotropics throughout gestation 

for the mother and the fetus. In this deci-
sion-making process, individual responses 
to specific treatments and the intensity of 
previous and current clinical manifestations 
are important criteria.

Introdução
A gestação e o puerpério são períodos 

da vida da mulher que precisam ser avalia-
dos com especial atenção, pois envolvem 
inúmeras alterações físicas, hormonais, 
psíquicas e de inserção social, que podem 
refletir diretamente na saúde mental des-
sas pacientes (CAMACHO et al., 2006; 
COELHO et al., 2009).

A gravidez não protege as pacientes 
contra a ocorrência, a recorrência ou a 
exacerbação de transtornos psiquiátricos. 
Ao contrário disso, esse período é consi-
derado o de maior prevalência de trans-
tornos mentais na mulher, principalmente 
no primeiro e no terceiro trimestre de 
gestação e nos primeiros 30 dias de puer-
pério (AMORIM et al., 2020; PEREIRA et 
al., 2008).

Fármacos são usados em mais de me-
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tade de todas as gestações e a prevalên-
cia do uso está aumentando. Os fármacos 
mais comumente utilizados na gestação 
são: antieméticos, antiácidos, anti-histamí-
nicos, analgésicos, antimicrobianos, tran-
quilizantes, hipnóticos, diuréticos, drogas 
recreacionais e ilícitas. Apesar dessa ten-
dência, diretrizes sólidas baseadas em evi-
dências para o uso de fármacos durante a 
gestação ainda são escassas (GUNATILA-
KE et al., 2020).

Existem poucos dados na literatura em 
relação à verdadeira prevalência das per-
turbações psiquiátricas na gestação sendo 
consensual a evidência da sua subestima-
ção e subdiagnóstico. O não tratamento 
destas perturbações associa-se frequente-
mente a graves consequências materno-
-fetais, com implicações mesmo durante 
o trabalho de parto (COSTA et al., 2010).

A decisão de instituir terapêutica psico-
farmacológica deverá ser tomada sempre 
com base na gravidade da doença mental 
e apenas quando o risco potencial para o 
feto resultante da exposição à terapêutica 
for superado pelo risco do não tratamento 
da perturbação materna. É um processo 
de decisão complexo, que envolve uma 
interação constante entre doente, família, 
obstetra e psiquiatra, sendo fundamental o 
estabelecimento de uma aliança terapêuti-
ca (COSTA et al., 2010).

O presente artigo tem como objeti-
vo realizar uma revisão bibliográfica, que 
engloba a etiologia, epidemiologia, classi-
ficação e tratamento medicamentoso dos 
transtornos psiquiátricos relacionados à 
gestação. 

Etiologia
Carvalho et al (2009) e Costa, Reis, 

Coelho (2010) corroboram ao afirmar 
que ao vivenciar as mudanças físicas, hor-
monais, psíquicas e de inserção social as-
sociadas à gravidez, a mulher torna-se 
susceptível à ocorrência de transtornos 
psiquiátricos durante esse período, princi-
palmente à ansiedade e à depressão, onde 
o surgimento de sintomas pode ocorrer 
em qualquer fase da gestação.

Na gestação, os níveis de estrógeno e 
progesterona são superiores aqueles vistos 
nas mulheres fora do período gestacional 
e esse fator pode estar envolvido nas al-
terações do humor que ocorrem nessa 
fase. A queda brusca desses hormônios no 
pós-parto estaria envolvida na etiologia da 
depressão puerperal. Levantou-se a hipó-

tese de que algumas mulheres seriam mais 
sensíveis a variações hormonais em qual-
quer momento de suas vidas, incluindo-se 
período pré-menstrual, menarca, gesta-
ção, puerpério, menopausa e até mesmo 
durante o uso de anticoncepcionais (CA-
MACHO et al., 2006).

As teorias etiológicas incluem uma 
vulnerabilidade feminina às oscilações 
hormonais que exacerbam a sensibilidade 
a estresse fisiológicos, ambientais e psi-
cológicos. A interação entre o eixo hipo-
tálamo-pituitário gonadal e o sistema de 
neurotransmissão central indicam que os 
componentes biológicos e genéticos têm 
importante participação na etiopatogenia 
destes quadros (VALADARES, 2020).

Epidemiologia
A prevalência de transtornos mentais 

durante a gravidez foi de 12,94%, sendo 
a depressão a patologia mais frequente e 
os fatores associados foram idade, situação 
conjugal, cor da pele, trimestre de gesta-
ção, internação durante a gestação e doen-
ça crônica (KASSADA et al., 2015).

Nas adolescentes, foi verificada pre-
valência entre 16% e 44%, quase duas 
vezes mais elevada que nas gestantes adul-
tas, o que pode estar relacionado à falta de 
maturidade afetiva e de relacionamentos 
dessas pacientes, bem como ao fato de 
grande parte delas terem que abandonar 
seus estudos em razão da maternidade 
(CAMACHO et al., 2006).

A frequência dos quadros psiquiátricos 
é semelhante a outras etapas da vida re-
produtiva da mulher, sendo que é estimado 
que 25%-35% das mulheres apresentam 
sintomas depressivos durante a gravidez. A 
depressão na gravidez é estimada em mais 
de 10% e no pós-parto entre 12 a 16%. 

Observa-se em estudos epidemioló-
gicos que os quadros de ansiedade e de-
pressão na gravidez são sub diagnosticados 
por vergonha das mulheres em apresentar 
suas queixas e por dificuldades dos médi-
cos em inquirir sobre como a mulher se 
sente. Apenas aproximadamente 13,8% 
daquelas que preenchem critérios para 
depressão recebem tratamento (BORGES 
et al., 2011).

Tratamento
As estratégias de tratamento par-

tem de intervenções mais conservadoras 
como: orientação, educação individual ou 
em grupos, suporte nos cuidados pré e 

pós natais da mãe e do bebê, abordagem 
psicoterápica até o uso de psicofármacos. 
Se os sintomas são severos, os riscos do 
tratamento medicamentoso devem ser 
analisados, avaliando se o custo benefício 
(NOMURA et al., 2007).

A decisão de oferecer tratamentos 
biológicos às gestantes é um processo 
complexo que envolve uma interação 
constante entre paciente, família, obstetra 
e psiquiatra. Estabelecer uma aliança tera-
pêutica é fundamental. A confiança que a 
gestante deposita em seus médicos certa-
mente minimizará qualquer percalço, prin-
cipalmente os efeitos colaterais que podem 
ocorrer durante o tratamento. Todo o al-
goritmo de opções de tratamento deverá 
depender da gravidade da doença, sendo 
essencial o tratamento individualizado a 
cada situação (CAMACHO et al., 2006).

O período de maior vulnerabilidade 
situa-se entre a 8ª e a 12ª semana, deven-
do, sempre que possível, evitada a insti-
tuição de psicofármacos nas primeiras 12 
semanas. Se necessária a sua instituição du-
rante este período, deverão ser mantidos 
na mínima dose indispensável ao controle 
sintomático. Diante de uma história clíni-
ca a mais completa possível, as opções de 
tratamento são oferecidas, incluindo-se a 
de não tratar, ressaltando também as con-
sequências desta conduta, que devido ao 
estresse, irá agir sobre o eixo hipotálamo-
-hipófise-adrenal provocando o aumento 
de corticosteroides e consequentes danos 
ao bebê (AMORIM et al., 2020; SANTOS 
et al., 2019).

Têm sido descritos três tipos de ris-
cos decorrentes da exposição do feto aos 
psicofármacos: os efeitos teratogênicos 
(incluindo aborto) com elevação do risco 
de malformações congénitas usualmente 
durante o primeiro trimestre de gestação, 
relatadas entre 2,0 a 2,5% dos casos; a 
toxicidade neonatal e a síndrome de des-
continuação usualmente relacionados com 
a utilização no 3º trimestre, decorrentes da 
exposição fetal aos psicofármacos próximo 
ou durante o parto; e as sequelas neuro-
lógicas, comportamentais, psicológicas e 
cognitivas à longo termo (COSTA et al., 
2010).

Com o objetivo de guiar os médicos 
quanto à segurança das drogas prescritas 
durante a gestação, o FDA (Food and Drug 
Administration) estabeleceu um sistema 
que classifica as medicações em cinco ca-
tegorias de risco conforme tabela abaixo:
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Tabela 1: Classificação de Risco dos Medicamentos para Uso na Gravidez de acordo 
com a FDA (Food and Drug Administration)

Nenhum psicofármaco foi aprovado 
pela FDA para uso durante a gestação. To-
dos eles atravessam a placenta de modo 
a permitir que a concentração sérica ma-
terna e fetal se equiparem, o que expõe o 
feto a algum grau de risco. A maioria dos 
psicofármacos encontram-se nas catego-
rias B, C e D. No entanto, esse sistema de 
classificação não proporciona um método 
confiável para guiar a prescrição médica 
por ser ambíguo e incerto (SILVA, 2014).

Em dezembro de 2014, a FDA apre-
sentou novas normas para o uso de medi-
camentos na gravidez e na lactação, cujo 
valor legal teve início em 30 de junho de 
2015. As novas normas substituem a clas-
sificação por categorias estabelecida em 
1979 (A, B, C, D, X) e pretendem aper-
feiçoar a qualidade das informações dispo-
níveis nas bulas para médicos e pacientes. 
Estas são substituídas por um resumo dos 
riscos perinatais do medicamento, discus-
são das evidências pertinentes e uma sín-
tese dos dados mais relevantes para a to-
mada de decisões na prescrição. Também 
constam nas novas normas informações 
essenciais sobre identificação de gravidez, 
contracepção e infertilidade. O objetivo fi-
nal das novas normas é facilitar o processo 
de prescrição por meio do oferecimento 
de um conjunto de informações consisten-
tes e bem estruturadas a respeito do uso 
de medicamentos nos períodos da gravi-
dez e lactação (ROCHA et al., 2015).

Psicofármacos na Gestação
Antidepressivos

A literatura e as diretrizes do FDA 
para uso de psicofármacos na gravidez in-
dicam, em especial, os antidepressivos que 
tenham menor potencial anticolinérgico 
e cujo nível plasmático possa ser monito-

rado. Então, pode até ser necessário au-
mentar a dose do antidepressivo para que 
sejam atingidos os níveis terapêuticos pré-
vios à gravidez. Deve-se sempre evitar a 
polifarmácia, dando preferência ao uso de 
um único fármaco (VALADARES, 2020).

Devido ao seu longo período no 
mercado, a segurança dos antidepressivos 
triciclícos (ADT) tem sido estabelecida ao 
longo dos anos, particularmente com a 
amitriptilina (risco B). Têm sido descritos 
sintomas transitórios de toxicidade ou abs-
tinência perinatal, na forma de letargia e hi-
potonia, bem como efeitos anticolinérgicos 
como obstipação, taquicardia e retenção 
urinária quando usados próximo da altura 
do parto (COSTA et al., 2010).

Os ISRS os antidepressivos apontados 
como de primeira linha durante a gestação 
devido a maior segurança e eficácia. A fluo-
xetina é o mais estudado sendo aceitável 
no primeiro trimestre porém, apresenta 
risco de complicações perinatais no tercei-
ro trimestre e apresenta alguma restrição 
quando da necessidade de sua retirada de-
vido a sua meia vida longa. Particularmente 
seguros e cada vez mais utilizados são a 
sertralina e o citalopram, com o estabele-
cimento de sua segurança cada vez maior 
(risco B). A Paroxetina por sua vez deve 
ser evitada devido ao seu risco teratogêni-
co importante (categoria D) (CARVALHO 
et al., 2020; CAMACHO et al., 2006).

Os efeitos da gestação na farmacociné-
tica dos inibidores seletivos da recepção de 
serotonina (ISRS) são pouco conhecidos. 
Teoricamente a hemodiluição, mudança 
do trânsito gastrointestinal e indução en-
zimática tornaria necessário o aumento 
da dose para manter níveis terapêuticos, 
especialmente nos 2º e 3º trimestres. No 
entanto, devido à ampla faixa terapêutica 

dos ISRS, as doses padrões geralmente 
são eficazes na gestação (CARVALHO et 
al., 2020).

Algumas complicações que ocorrem 
com freqüência em neonatos cujas mães 
usaram ISRS no final da gestação incluem: 
distúrbio respiratório leve, taquipnéia 
transitória do recém-nascido, retardo no 
choro, cianose, tremor, vômitos, aumento 
do tônus muscular e hiperreflexia.  Todos 
esses sintomas são transitórios (até duas 
semanas) e ainda não está claro se tais sin-
tomas são devidos à abstinência ou a dis-
túrbios adaptativos em razão do aumento 
da atividade serotonérgica (GUNATILAKE 
et al., 2020; RODRIGUES et al., 2017).

Os Inibidores da Mono Amino-Oxí-
dase (IMAOs) têm risco B atribuído, mas 
atendendo aos seus efeitos hipotensores, 
o seu uso deverá ser restrito. Os IMAOs 
podem ainda produzir crises hipertensivas 
quando associados a fármacos tocolíticos, 
devendo o seu uso ser evitado durante a 
gestação. Estudos que avaliaram o uso da 
venlafaxina na gestação encontraram uma 
taxa de má-formação similar à encontrada 
na população em geral. Não há evidências 
de malformação fetal com o uso da nefa-
zodona, da trazodona e da mirtazapina, 
entretanto há escassez de informações 
sobre essas medicações. A venlafaxina e 
a mirtazapina têm classiicação C, sendo o 
seu uso durante a gestação cada vez mais 
frequente. A duloxetina é um fármaco 
muito recente e ainda não tem classificação 
apropriada (COSTA et al., 2010; SOUZA 
et al., 2020; SANTOS et al., 2019).

Segundo as diretrizes do CANMAT 
2016 para grávidas com depressão maior 
unipolar leve a moderada, é sugerido tra-
tamento de primeira linha com psicotera-
pia interpessoal (TIP) ou terapia cognitivo 
comportamental (TCC). São técnicas es-
pecíficas de psicoterapia que dependem da 
disponibilidade de um profissional treinado 
para essas abordagens. Caso não haja tal 
possibilidade ou não ocorra resposta à psi-
coterapia, o uso de antidepressivo é uma 
alternativa. Para pacientes com depressão 
maior unipolar grave, sugere-se o uso de 
antidepressivo como primeira linha de 
tratamento, embora seja possível instituir 
psicoterapia de forma associada. Quando 
não há contraindicação, devemos prefe-
rir algum fármaco que já tenha mostrado 
resultados positivos com aquela paciente. 
Já as que nunca utilizaram antidepressivo 
ou utilizaram sem sucesso no passado: 
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sugere-se o uso de inibidores seletivos da 
recaptação da serotonina (ISRS) como tra-
tamento inicial.

Benzodiazepínicos
Essa classe de medicação, apesar de 

controvérsia nos dados, tem sido associada 
a um certo grau de teratogenicidade isso 
porque os componentes se difundem atra-
vés da placenta para o feto, sendo o risco 
de malformações fetais superior quando o 
feto é exposto entre a 2ª e a 8ª semana 
após a concepção (COSTA et al., 2010). 
Assim sendo, deverão ser evitadas durante 
o primeiro trimestre de gravidez, em es-
pecial entre a 6ª e a 9º semana, quando 
ocorre o fechamento dos lábios e da fenda 
palatina (VALADARES, 2020).

Os benzodiazepínicos mais indica-
dos na gestação são os de meia-vida cur-
ta e com ausência de metabólitos ativos. 
Preenchem estes critérios o alprazolam e 
o lorazepam. Como o primeiro tem maior 
associação com fenda palatina, além de, 
pela maior potência, estar associado a sín-
drome de abstinência mais intensa, o lora-
zepam é o preferido (SOARES, 2020).

Sempre que possível deverá se evitar 
o uso contínuo em altas doses e por pe-
ríodo prolongado dessas medicações visto 
que ela pode se acumular e ocasionar duas 
síndromes neonatais: a síndrome de abs-
tinência e síndrome “floppy baby”. A pri-
meira se caracteriza por hipertonia, retar-
do no crescimento intra-uterino, tremor, 
irritabilidade, inquietação, choro inconsolá-
vel, bradicardia e cianose. Este quadro está 
relacionado à abrupta diminuição dos ní-
veis séricos da medicação na circulação do 
recém-nato no pós-parto imediato. Geral-
mente ocorre por até três semanas após o 
parto. Já a segunda o recém-nascido pode 
apresentar hipotonia, letargia, hipotermia, 
baixo escore de APGAR, depressão respi-
ratória e dificuldades de sucção, que estão 
associadas ao acumulo da droga na circu-
lação deste (SOARES, 2020; AMORIM et 
al., 2020).

Estabilizadores Do Humor
Quanto aos estabilizadores do humor 

a decisão quanto à melhor conduta medi-
camentosa deverá levar em conta a histó-
ria prévia do transtorno e a possibilidade 
de planejamento da gravidez. Em casos 
mais leves (um episódio maníaco prévio 
ou períodos longos de estabilidade) pode 
ser feita a tentativa de descontinuação da 

medicação, sempre lentamente, antes da 
concepção. Para quadros moderados, a 
retirada gradual também poderá ser feita, 
porém após confirmação precoce da gra-
videz (duas primeiras semanas, antes do 
estabelecimento da circulação materno-fe-
tal). Finalmente, em casos graves (quatro 
ou mais episódios de mania ou depressão, 
por exemplo), está indicada a continuação 
do tratamento ao longo da gravidez, de 
preferência com doses mínimas eficazes e 
número limitado de medicamentos (BOR-
JA et al., 2005).

Entre essa classe de medicação o Lí-
tio deve ser considerado como primeira 
linha de tratamento visto que é conside-
rado como o mais seguro para a gravidez.  
Apesar disso, o carbonato de lítio (risco D) 
tem sido associado a malformações, em 
particular cardiovasculares, especialmente 
a anomalia de Ebstein, sendo sempre que 
possível desaconselhado o seu uso no pri-
meiro trimestre de gestação. Poderá ser 
usado no 2º e 3º trimestres de gestação 
com maior segurança, se esgotadas outras 
possibilidades (COSTA et al., 2010).

A regulação do lítio na gravidez pode 
ser afetada pelas alterações no volume 
sangüíneo materno, que aumenta em cer-
ca de 50%, e na taxa de filtração glomeru-
lar, que aumenta de 30 a 50% (SOARES, 
2020). Deverá ser realizada uma monitori-
zação semanal da litemia de modo a evitar 
reduções na concentração do lítio que po-
derão favorecer a recorrência da doença 
(COSTA et al., 2010). De modo inverso, 
no pós parto ocorre uma depleção hídrica 
na mulher que pode levar intoxicação pelo 
Lítio, devido a aumento abrupto no san-
gue, por isso sua dosagem deve ser dimi-
nuída uma a duas semanas antes do parto. 

Deve se dar preferência pela adminis-
tração do lítio em mais de uma dose diária 
afim de evitar a exposição do feto à picos 
dessa medicação. A ultrassonografia deve 
ser solicitada em torno da 18ª semana, 
para avaliação de má-formação cardiovas-
cular (VALADARES, 2020).

O ácido valproíco por sua vez apre-
senta relatos de efeitos teratogênicos sig-
nificativos e aumenta em até cinco vezes 
o risco de má formações fetais e por isso 
deve ser evitado principalmente no primei-
ro trimestre da gestação. Essa medicação 
atravessa facilmente a placenta e tem sido 
ligado a algumas malformações, em par-
ticular a espinha bífida (risco D) (CAMA-
CHO et al., 2006). Além disso, foi descrito 

a “Síndrome do Valproato Fetal”, caracteri-
zada por anomalias crâniofaciais com hipo-
plasia da região média da face, micrognatia, 
implantação baixa das orelhas, fenda pala-
tina e hipertelorismo em bebês expostos a 
tal medicação (AMORIM et al., 2020).

A carbamazepina está associada a um 
risco até três vezes maior de má formações 
cardíacas. Pode causar também deficiência 
de vitamina K no feto, o que aumentaria 
o risco de hemorragias neonatal. Em uma 
recomendação publicada em 2002, a Aca-
demia Americana de Psiquiatria preconiza 
que mulheres que mantiverem o uso de 
estabilizadores de humor na gestação de-
vem realizar dosagem de a-fetoproteína 
para triagem de defeitos do tubo neural 
antes da 20ª semana de gestação, com 
realização de amniocentese em caso de 
valores alterados. Também indica a realiza-
ção de ecocardiografia fetal de alta resolu-
ção entre 16 e 18 semanas para detecção 
de anomalias cardíacas (SOARES, 2020).

Os dados em relação à segurança re-
produtiva dos novos estabilizadores de hu-
mor (lamotrigina, topiramato e gabapen-
tina) permanece limitada, devendo ser 
evitados (risco C) (COSTA et al., 2010). 
Sabe-se que a lamotrigina confere risco 
aumentado de malformações em doses 
acima de 200mg/dia.

Antipsicóticos
O haloperidol e as fenotiazidas (le-

vomepromazina, cloropromazina) apre-
sentam segurança relativamente bem es-
tabelecida, pelo tempo de mercado que 
possuem (risco B). Entre os antipsicóticos 
disponíveis, a evidência de segurança é su-
perior para os de elevada potência, o ha-
loperidol é o melhor estudado em relação 
ao seu uso durante a gestação. Porém, o 
seu uso em doses elevadas e por períodos 
prolongados pode associar-se a sintomas 
extrapiramidais no recém-nascido, po-
dendo este vir a apresentar hiperatividade, 
movimentos anormais e tremores (COS-
TA et al., 2010). Os antipsicóticos de baixa 
potência como a clorpromazina deverão 
ser evitados, em virtude dos seus efeitos 
colaterais, tais como hipotensão (AMO-
RIM et al., 2020).

Os antipsicóticos de gerações mais 
recentes têm, em geral, a preferência no 
tratamento, em especial por sua eficácia 
em sintomas negativos. Destes, a risperi-
dona usufrui de mais tempo no mercado, 
e riscos não lhe têm sido atribuídos, em-
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bora ainda apresente risco C. Quetiapina e 
olanzapina também têm alguma segurança 
associada (risco C), pois não se fez ainda 
nenhuma associação de teratogenicidade. 
(CAMACHO et al., 2006). Os antipsicó-
ticos de tipo depósito devem ser evitados 
na gestação afim de limitar o tempo de ex-
posição do feto ao fármaco (COSTA et al., 
2010).

Eletroconvulsoterapia (ECT)
O ECT se apresenta como excelente 

opção não-farmacológica para o tratamen-
to de quadros psicóticos, principalmente 
em pacientes refratários ao tratamento ou 
com contra indicação ao uso dos psicotró-
picos mais comuns, como por exemplo na 
gravidez (BORJA et al., 2005).

As diretrizes da Associação Ameri-
cana de Psiquiatria (American Psychiatric 
Association [APA]) para práticas sugerem 
a eletroconvulsoterapia como tratamento 
primário para depressão maior e transtor-
no bipolar durante a gravidez.

O ECT foi relatada como um trata-
mento de elevada eficácia e baixo risco 
para o controle desses distúrbios durante 
os três trimestres de gravidez, bem como 
no pós-parto.

Conclusão
Dessa forma, pode se perceber que 

o manejo de pacientes durante a gestação 
e período pós-parto é um processo dinâ-
mico onde as decisões sobre o tratamen-
to dependem do diagnóstico correto e 
do curso individual da doença sendo ne-
cessário adequar as condutas conforme a 
severidade da doença. Sempre que pos-
sível devemos considerar a possibilidade 
de tratamentos não-medicamentosos, 
porém quando necessário o tratamento 
farmacológico devemos considerar os 
efeitos colaterais das medicações e os be-
nefícios delas provenientes. Dando pre-
ferência por utilizar a menor dose eficaz 
para o controle dos sintomas psiquiátricos 
e sempre que possível optar pela mono-
terapia.

Além disso, vale ressaltar a importância 
do diálogo entre os profissionais responsá-
veis pelo cuidado da gestante com objetivo 
de avaliar o quadro psiquiátrico e os riscos 
de toxicidade materno fetal. É importante, 
sempre que possível, planejar a gestação 
visando ganhar tempo para aconselhamen-
to genético e avaliar a melhor abordagem 
psicofarmacológica.
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Agenda AMF

18 de outubro - Dia do Médico

Tradicionalmente, a AMF comemora o 
dia do médico, iniciando com a Santa Mis-
sa, celebrada na Capela São Lucas, anexa 
a AMF, seguida de um concorrido café da 
manhã, onde acontecem as homenagens 
às personalidades médicas do ano, tendo-
-se a oportunidade de reunir os médicos 
de Niterói e municípios vizinhos, além de 
autoridades locais. Os festejos culminam 
com o tão esperado “Baile do Médico”, 
com cerca de 500 convidados, que nos úl-
timos anos, têm acontecido no Praia Club 
São Francisco, em noite de muito glamour 
e alegria. 

Em 2020, fomos obrigados a mudar 
esse roteiro. Porém, mais do que nunca, 
os médicos mereciam ser homenageados 
pelo seu dia, uma forma de demostrar 
gratidão pela sua dedicação e sacrifício, 
principalmente aqueles envolvidos no 
atendimento a pacientes com Covid 19, 
colocando em risco a própria vida e de 
seus familiares.

Homenagens foram realizadas através 
de lives e as mensagens ficaram disponí-
veis, chegando a muitos médicos.

No dia 18 de outubro, domingo, às 
9h, o Monsenhor Elídio celebrou a Missa 
de São Lucas, que, também, foi um mé-
dico, transmitida ao vivo, para que pudes-
se ser acompanhada pelos fiéis. Em sua 
homilia e em suas preces, falou e rogou 

Diretoria AMF eleita para o triênio 2020-2023

a Deus por esses profissionais, que têm 
como principal missão, ajudar ao próximo. 
Nesse mesmo dia, foi disponibilizada nas 
mídias uma bela mensagem do Arcebispo 
Dom Antônio Francisco, parabenizando os 
médicos pelo seu dia.

Ainda, pela manhã, do dia 18, o Fit-
Center, importante clínica de reabilitação, 
em Niterói, dirigida pelo Dr. José Antônio 
Caldas Teixeira, abriu sua agenda, das lives 
de domingo, convidando a Dra. Zelina 
Caldeira, presidente da AMF para falar so-
bre a “Importância do profissional de saúde 
na pandemia”. Com a moderação do Dr. 
Matheus de Freitas Teixeira, a escolha do 
tema teve como objetivo prestar homena-
gem pelo dia do médico.  

No final da tarde, a AMF proporcio-
nou uma live com um show musical, com 
os músicos internacionais, Marvio Ciribelli, 
pianista, e Sergio Chiavazzoli, violonista, 
guitarrista e bandolinista. Também presen-
te, como convidado especial, Cadu Pontes, 
baixista e percussionista. Esses grandes mú-
sicos brindaram-nos com sua arte, promo-
vendo um momento de alegria, com gêne-
ros musicais diversos, como, por exemplo, 
chorinho, jazz, samba, em uma harmonia 
ímpar, com direito a ouvir uma parte da 
magnífica Marcha Turca de Mozart. Algu-
mas peças eram de suas autorias, outras de 
compositores consagrados, como Pixingui-

nha, Waldir Azevedo, Chiquinha Gonzaga, 
Jacob do Bandolim, Aldir Blanc etc. Não 
faltou o Tico Tico no Fubá, o Brasileirinho, 
Noites Cariocas e, até mesmo, uma valsa 
de 1910, chamada Primeiro Amor.

Nessa ocasião, foi dada posse aos 
conselheiros e a diretoria para o triênio 
de 2020-2023. Dra. Zelina Caldeira foi 
reeleita para mais essa gestão, e, no mo-
mento da posse, agradeceu aos colegas, 
demais membros da diretoria, por terem 
aceitado o convite para juntos conduzirem 
a AMF por mais três anos. Sendo estes: Dr. 
Gilberto Garrido Junior, Dra. Ilza Boeira 
Fellows, Dra. Christina Bittar, Dra. Karin 
Jaegger, Dr. Jorge Abunahman, Dr. Paulo 
Afonso Lourega de Menezes, Dra. Valeria 
Patrocínio e Dr. Eduardo Duarte.

Durante a live, recebemos várias 
mensagens de felicitações, das quais somos 
muito gratos.  Entre essas, algumas auto-
ridades nos prestigiaram, com manifesta-
ções de homenagem aos médicos e a AMF, 
essas foram transmitidas ao vivo, das quais 
citamos: 

Arcebispo de Niterói 
Dom José Francisco

“Envio aqui uma saudação especial aos 
médicos e médicas pelo seu dia, quando 
celebramos São Lucas, evangelista e médi-
co. São Lucas, com sua aguçada verve de 
pesquisador, deixou-nos ensinamentos im-
portantes.

Ele é o evangelista dos pobres, que re-
vela o carinho e a dedicação de Jesus com 
os doentes, necessitados e pecadores. Ele é 
o padroeiro dos médicos. E celebrando o Dia 

Presidente reeleita assinando o termo de posse
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Dr. Waldenir de Bragança com a familia do Dr. Geremias de Mattos Fontes

Músicos Marvio Ciribelli, Sergio Chiavazzoli e 
Cadu Pontes

dos Médicos, nós queremos recordar o que 
ensina o Livro de Eclesiástico, no capítulo 38, 
ao dizer: “Honra o médico porque ele é ne-
cessário.” Foi o Altíssimo quem o criou. De 
Deus lhe vem a sabedoria. A instrução do mé-
dico lhe permite andar de cabeça erguida e 
diante dos grandes será louvado. O Altíssimo 
deu aos homens a ciência para que pudessem 
honrá-lo com as suas maravilhas. Com os re-
médios, o médico acalma a dor e, com eles, o 
farmacêutico prepara os unguentos.

Assim suas obras não ficam inacabadas 
e a saúde se difunde pela terra. Queridos 
médicos profissionais que trabalham na área 
da Saúde, hoje, nesse evento de pandemia, 
quero reconhecer e agradecer a todos pelos 
esforços realizados por aqueles médicos que 
estão na linha de frente no combate a CO-
VID 19. Deus lhes recompense pelo esforço 
e generosidade.

Queremos também nos lembrar daque-
les que, servindo aos irmãos, contraíram o 
vírus e faleceram cumprindo a sua missão. 
Rezamos por eles e por suas famílias, que  
sofrem essa lamentável perda. E pedimos ao 
bom Deus que continue lhes concedendo fé 
e abnegação, tendo sabedoria e força neces-
sárias para cumprirem essa nobre e exigente 
missão. Hoje também temos outros motivos 
para louvar e bendizer a Deus. Celebramos o 
Jubileu de Ouro da Casa do Médico e da Ca-
pela de São Lucas, que foi inaugurada há 50 
anos com a benção do arcebispo de Niterói 
Dom Antônio de Almeida Morais Jr. Gosta-
ríamos de celebrar a Santa Missa na Capela 
de São Lucas para marcar esses eventos. 
Porém, devido as exigências de segurança, 
vamos deixar essa celebração para um mo-
mento oportuno que Deus vai nos conceder.

Parabéns, queridos médicos e médicas. 
A todos e a todas deixo o meu afeto, meu 
reconhecimento e a gratidão em nome da 
Arquidiocese de Niterói. E envio a minha 
benção em nome do Pai, do Filho e do Espí-
rito Santo. Amém!”
Dr. Lincoln Lopes Ferreira – presidente da 
AMB  - “Parabenizo nossos colegas e cumpri-
mento a diretoria da AMF, na pessoa da Dra. 
Zelina Caldeira. Tenho certeza que AMB, SO-
MERJ e AMF estão preparadas para os desafios 
do século 21.” 
Dr. Benjamin Baptista de Almeida – pre-
sidente da SOMERJ - “O ano de 2020 teve um 
Dia do Médico diferente. Não podemos nos 
reunir para nos abraçarmos, mas a tecnologia 

nos aproximou e a data não passou em branco. 
Aqui presto homenagem aos médicos do Esta-
do do Rio de Janeiro, principalmente aqueles 
que estão na linha de frente contra a COVID 
19. E meus sinceros pêsames pelos que per-
deram a batalha pela vida no combate a essa 
terrível doença.” 
Sr. Rodrigo Neves – Prefeito de Niterói - 
“Parabenizo a todos os médicos pelo seu dia. É 
uma profissão tão nobre para a vida em socie-
dade. Parabenizo à AMF em nome da Dra. Ze-
lina Caldeira. Também presto uma homenagem 
póstuma ao Dr. Guilherme Eurico, que muito 
colaborou como nossa administração. Grati-
dão também ao Dr. Olavo Cabral, que dirigiu o 
SAMU, e ao Dr. Tomazzini, que contribuiu mui-
to para uma gestão de excelência em Niterói.” 
Dr. Clóvis Abrahim Cavalcanti – presi-
dente do SINMED NITERÓI - “Temos muito 
o que comemorar no Dia do Médico. Mesmo 
com nossas precárias condições de trabalho, 
mais uma vez demonstramos nosso real valor 
durante a atual pandemia da COVID 19, arris-
cando nossas vidas e de nossos familiares, não 
negando atendimento para todos os infectados. 
Jamais teremos dos gestores o verdadeiro reco-
nhecimento do nosso trabalho, mas recebemos 
as sinceras homenagens de toda população por 
nossa abnegação, salvando vidas em condições 
adversas. Jamais deixaremos de honrar o nosso 
juramento Hipocrático.” Curar quando possível, 
aliviar quando necessário, consolar sempre”. 
Dr. Luiz José Martins Romêo Filho – pre-
sidente da ACAMERJ - “Nessa cerimônia virtual 
promovida pela AMF, destaco a classe médica 
na luta contra a COVID 19. A sabedoria e a 
dedicação mostraram os valores dos médicos 
no combate a esta doença perversa. Prova disso 
foram as manifestações de carinho e agradeci-
mento da população em todo o mundo.” 
Dr. Benito Petraglia – presidente da UNI-
MED Leste - “Neste momento especial que es-
tamos vivendo espero por dias melhores, com 

condições dignas de trabalho para nossa classe. 
Parabenizo a nova diretoria da AMF, em especial 
a presidente reeleita Dra. Zelina Caldeira.” 
Dr. Roberto Wermelinger da Silva - Presi-
dente da UNICRED - “Saúdo os médicos pelo 
seu dia. Parabéns aos colegas e cooperativistas. 
Pessoalmente digo: obrigado, doutor! Nunca 
foram tão merecidas as honras prestadas aos 
médicos nessa luta contra a COVID 19.” 
Dr. Waldenir de Bragança – ex-presidente 
da AMF - “Congratulo os colegas por seu dia. 
Meu abraço afetuoso na Dra. Zelina Caldeira e 
sua diretoria. Quero louvar o jubileu de ouro da 
Casa do Médico e torcer para que os médicos e 
a medicina sejam respeitados.” 

Encerrando nossa festa, foi inaugurado o 
busto do Dr. Geremias de Mattos Fontes, ex-
-governador do Estado do Rio de Janeiro, em 
homenagem e agradecimento pela concessão 
do terreno para construção da Casa do Médico, 
sede atual da AMF, que em 12 de outubro com-
pletou 50 anos.  Para o descerramento da placa, 
foi convidado o Dr. Waldenir de Bragança, que 
era o presidente da AMF à época da construção 
dessa casa.

Aos patrocinadores deste evento, Unimed 
Leste Fluminense, Unicred Niterói, Complexo 
Hospitalar de Niterói e Laboratório Bittar, par-
ceiros de sempre da AMF, nossa gratidão.

Aos médicos, nossa Homenagem e agra-
decimento pela dedicação no cuidar e servir ao 
próximo!
 Parabéns Doutores!
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Artigo

Dr. Waldenir de Bragança
Presidente AMF 1968-71

Quando nos reunimos em torno de 
um ideal ele se fortalece e se torna reali-
dade. Há fatos que merecem ser ressalta-
dos pela relevância do significado. A Casa 
do Médico é exemplo de conquista, uma 
epopeia vitoriosa da união em torno de 
um sonho.

Os 50 anos de inauguração chama-
mos de Jubileu de Ouro, que quer dizer 
“estar repleto de júbilo”, “tornar-se ale-
gre”. Justifica-se por ser acontecimento 
representativo de um esforço conjunto. 
Era um antigo sonho. Quando tomamos 
posse na presidência da Associação Mé-
dica Fluminense, em 1958, assumimos, 
solenemente, como meta principal, o 
compromisso de reconquistar os terrenos 
e neles construir a Casa do Médico Flumi-
nense para sediar a AMF, a Academia de 
Medicina – projeto a ser alcançado – e o 
Sindicato dos Médicos do Estado do Rio.

Preparamos uma exposição com o 
conjunto de obras; passamos a motivar, 
mobilizar, fortalecer a união de colegas, 
promovendo encontros sucessivos no lo-
cal da futura sede. 

Muitos ficaram interessados, soli-

dários, atuando como era possível. Foi 
fundamental o apoio do secretário esta-
dual de Saúde Armando Sá Couto, assim 
como de vários outros colegas que muito 
se empenharam. Nessa exposição, levada 
ao governador do Estado Geremias de 
Mattos Fontes, incluímos um Centro de 
Convenções com capacidade para 1.200 
participantes, salas e um auditório para 500 

[foto placa “futura Casa do Médico”]

Início das obras

Futura Casa do Médico

Casa do Médico Fluminense
Jubileu de Ouro! Comemoremos!

pessoas, a Capela de São Lucas – a 1ª a ser 
erguida no Brasil em honra do Patrono dos 
Médicos – o Clube Médico, a Cooperativa 
Médica, o SOM / Serviço de Orientação 
Médica, voltado para a comunidade, e o 
Lar do Outono. Conjunto expressivo e 
convincente, que sensibilizou o governa-
dor. Afirmamos, ainda, que a sede antiga, 
na Rua Manuel de Abreu, 9, na Praça da 
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República (posteriormente chamada de 
Parthenon), não possuía condições e es-
trutura para permitir as ações médicas e 
socioculturais para mais servir à população 
do Estado do Rio.

Niterói era a capital e a AMF congre-
gava cerca de 25 entidades médicas de 
várias cidades e regiões de todo o territó-
rio fluminense. O governador Geremias 
de Mattos Fontes, através do Decreto 75, 
de 12 de agosto de 1969, restabeleceu a 
doação para o fim exclusivo de a donatá-
ria construir nos terrenos a “Casa do Mé-
dico”, constando no art. 3º: tornar-se-á 
nula a doação se não concluídas as obras 
dentro de 12 (doze) meses, a partir da 
data do início da construção, reverten-
do ao domínio do Estado com todas as 
benfeitorias realizadas. Aí estava o desafio 
que juntos tivemos de enfrentar, para não 
perder todo o esforço que se tinha pro-
movido. 

Contamos com a mobilização solidá-
ria, o entusiasmo vigoroso e as adesões 
generosas de muitos colegas de várias 
cidades, cujos nomes se encontram eter-
nizados em placa de bronze à entrada da 
nossa sede – os quais peço desculpas por 
não poder citar, em face da limitação do 
espaço. É de ressaltar, todavia, que os re-
cursos arrecadados não foram suficientes, 
à época, para cobrir todas as despesas, e 
tivemos que obter empréstimo na Caixa 
Econômica. Os nomes dos diretores cor-
responsáveis se encontram, também, em 
placa de homenagem. 

Merece referência especial o esforço 
do arquiteto Germinal Bottino, autor do 
projeto, que se dedicou integralmente, em 
turnos de trabalho, para acelerar as obras. 

Finalmente conseguimos, dentro do 
prazo, inaugurar solenemente a Casa do 
Médico, em 12 de outubro de 1970. 

Externamos nosso reconhecimento 
ao governador Geremias de Mattos Fon-

tes, no transcurso do Jubileu de Ouro, 
inaugurando o busto do Benemérito que 
se encontra à entrada da Casa do Médico. 

Congratulamos com a presidente da 
AMF Zelina Maria da Rocha Caldeira, que 
liderou as comemorações, e com a sua 
Diretoria, bem como com os dedicados 
servidores que juntos se empenharam, en-
frentando as barreiras da pandemia, para 
celebrar condignamente o Jubileu de Ouro 
da nossa Casa.

Elevamos o pensamento a Deus por 
todos os que conosco escreveram essa 
histórica realização, em verdade, sem igual 
no meio associativo médico nacional.

Nenhum dever é mais 
importante que a gratidão 

(Cícero). 

Sessão solene de inauguração

Busto do Governador Geremias de Matos Fontes
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Perfil

Dra. Lúcia Vicentini

Com 44 anos dedicados à medicina, a Dra. Lucia Maria Oliveira 
Vicentini se orgulha da profissão e, principalmente, na assistência 
que deu em várias regiões para populações carentes. Especialista 
em pneumologia e tisiologia ela já trabalhou na fronteira com o Peru 
onde também dava assistência para indígenas. Com toda essa expe-
riência de vida, ela não se furta a deixar um conselho para os jovens 
médicos: “Estudem sempre, nunca desistam do sonho de exercer 
uma medicina de forma humanitária, levando o conforto para ame-
nizar o sofrimento e  o processo de cura.”

Tempo de formado: 
44 anos

Especialidade: 
Pneumologia

Formação: 
Escola de Medicina e Saúde Pública da Santa Casa de 
Misericórdia. Vitória – Espírito Santo. Pós-graduação na UFF, em 
Pneumologia e Tisiologia. Especialização em Pneumologia 
Sanitária na ENSP. Gestão em Saúde, FGV.

Se não fosse médico, seria: 
Médico

Fato mais marcante na profissão: 
Ida para o Acre, onde atuei como médica generalista, em 
Cruzeiro do Sul, divisa com o Peru.  Foi uma oportunidade de 
prestar assistência a uma população extremamente carente, 
inclusive muitos indígenas. Estes chegavam ao posto de 
atendimento em caminhões. A maioria com malária e outras 
doenças infecto-parasitárias, além da desnutrição. Conheci uma 
realidade social bem diferente do que havia vivido até então. 

O que representa a AMF: 
Uma instituição quase centenária, fidedigna, que no decorrer 
desses anos vem mantendo seu propósito, que é congregar os 
médicos de Niterói e região. Tornei-me associada logo após 
concluir o curso de medicina. Tive oportunoidade de frequentar 
a sede em eventos sociais, científicos e lazer. Retornei 
recentemente como associada, após ter residido em outros 
estados.

Hobby:  
Leitura

Livro preferido: 
O Fisico – A epopeia de um médico medieval. Noah Gordon 

Sua inspiração na profissão: 
A saúde e causas sociais. Desde o curso de graduação já estava 
envolvida com as causas sociais. Sempre atuei na saúde pública, 
com população menos favorecida e tuberculose.

Qual a importância da família na vida do médico: 
Não só para o médico, mas a família é o alicerce para toda uma 
vida.

Programa imperdível: 
Ficar com os netos.

Música preferida: 
Não tenho. Aprecio músicas clássicas, MPB, qualquer uma que 
traga tranquilidade.

Frase para a posteridade: 
“As emoções não expressas nunca morrem. Elas são enterradas 
vivas e saem de piores formas mais tarde”. Sigmund Freud.

Mensagem aos jovens médicos: 
Estudem sempre, nunca desistam do sonho de exercer uma 
medicina de forma humanitária, levando o conforto para 
amenizar o sofrimento e  o processo de cura.
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Crônica

Dra. Lucia Oliveira Vicentini
Médica, Niterói - RJ

Retrato falado da miséria e 
desesperança de uma região

Levada pela vontade de progredir e de tra-
balhar junto à população carente em nosso país, 
resolvi conhecer um pouco da medicina que se 
faz em longínquas regiões do Brasil. 

Sendo médica radicada no Estado do Rio 
de Janeiro, viajei para o extremo oeste do país, 
escolhendo a cidade de Cruzeiro do Sul, no Es-
tado do Acre, junto à fronteira peruana, vizinha 
do Estado do Amazonas.

Às 14h do dia 19 de maio de 1993, o avião 
aterrissava no Aeroporto Internacional de Cru-
zeiro do Sul. Minutos antes da descida, já divisava 
a cidade uma clareira na selva, telhados de zinco 
faiscantes ao sol e um rio de águas barrentas, o 
Juruá, como enorme serpente sinuosa, cortando 
o denso verde das matas.

Cheguei por puro idealismo, carregando 
uma grande vontade de conhecer a região, inte-
grar-me a ela e tudo fazer para melhorar a saúde 
daquelas humildes pessoas. 

Pouco tempo após, tolhida pelos parcos 
recursos que dispunha, voltei ao Rio de Janeiro, 
onde consegui materiais e medicamentos para o 
hospital e uma creche.

Regressei cheia de esperanças, pensando 
nessa pequena parcela obtida, mas que poderia 
melhorar um pouco a situação daquela popula-
ção.

Voltada para o trabalho, visitei várias locali-
dades. Atravessei o Juruá e atuei em uma frente 
de ajuda às populações ribeirinhas em um setor 

de atendimento médico. Encontrei muita misé-
ria, ignorância, um povo anestesiado que não 
conhecia seus mínimos direitos, ignorado pelos 
governantes, que os assediavam na ocasião em 
que os votos lhes interessavam.

No único hospital local, era patente a de-
sorganização, não havia arquivos, nem fichários. 
Dava um plantão de 24h, fazendo cerca de 150 
atendimentos. Impossível curar qualquer doen-
ça! As condições de trabalho eram as piores 
possíveis. As queixas eram terríveis. A cada ca-
minhão que chegava ao posto de saúde, descia, 
não raro, quase uma aldeia indígena, cerca de 
80% desses pacientes, com malária.

Faltavam insumos básicos, inclusive soro. 
Tal como chegavam, os pacientes iam para a 
enfermaria, sujos, suados e cheirando mal. 
O serviço de enfermagem precário, por mais 
dedicado, não conseguiria resolver a situação 
deles. As cirurgias eram realizadas sem a devi-
da assepsia. Muitas amputações de membros 
aconteciam por diversas causas, sem chance 
de nenhum tratamento conservador. As trans-
fusões de sangue, quando necessárias, em 
pacientes, não raramente, com hematócritos 
de 7 a 8%, eram feitas por métodos arcaicos, 
braço a braço, sem nenhuma testagem. Testes 
para SIDA, hepatite etc. não existiam naquele 
local.

Aqueles a quem competiam cuidar da saú-
de da população, geralmente, preocupados ape-

nas com as críticas ao seu descaso, julgavam esse 
povo como ignorante e analfabeto, não sendo 
capaz de reconhecer a magnitude do problema 
social e de saúde da região.  

Permaneci durante sete meses naquele pe-
daço de Brasil, onde várias vezes, pacientes ex-
ternavam gratidão pela atenção diferenciada que 
estavam recebendo de nossa equipe.

Naquele lugar, onde nascer já é suicídio, vi 
nas faces muito sofrimento, crianças pequenas 
com malária, que iam a óbito, outras desnutridas, 
acometidas de verminose, desprotegidas e ame-
drontadas, que se assustavam ao menor gesto, 
até mesmo, para afagá-las.

Tentei trabalhar em vários setores de aten-
dimento popular. Em meio a tanta miséria, era 
fácil o enriquecimento, mas perdia-se a digni-
dade. A frustação era total para os bem inten-
cionados. Impossível continuar um trabalho, 
quando se sente desiludido. Sentia-me tolhida 
do exercício de um ideal, quase um apostolado, 
e sem condição de exercer a profissão plena-
mente. 

Impossível ficar! Embora permaneça a von-
tade de voltar para um dia vencer essa batalha.

Será uma utopia? Ou quem sabe um sonho 
do qual ainda resta um sentimento de solidarie-
dade para com irmãos tão desvalidos e abando-
nados à própria sorte.

Passados quase trinta anos, o que estará 
acontecendo?
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Unicred

Cooperado!
Mantenha os cuidados preventivos

A pandemia não acabou!

O que é a lei geral de proteção 
de dados e a sua implementação 
pelas empresas

Um dos maiores desafios da vida pós 
moderna é lidarmos, em tempos de inter-
net e acesso à informação, com a desin-
formação.

Em muito casos, a construção da de-
sinformação é provocada pelo uso inde-
vido de dados, sem contar com uma infi-
nidade de crimes, cibernéticos ou físicos, 
pelo acesso, através do rompimento de 
ferramentas de segurança, das informa-
ções pessoais de usuários de empresas.

Neste século, o vazamento de dados 
é um dos grandes desafios às empresas 
que, em muitas situações, colhem os da-
dos, por uma circunstância legítima, mas 
não se dedicam a utilização de mecanismos 
para redução de eventuais vulnerabilidades 
de seus bancos de dados.

No Brasil, visando uma mudança de 
paradigma das empresas brasileiras, públi-
cas ou privadas, na forma de tratamento 
dos dados de seus usuários, foi criada a 
LGPD, cuja licitude se baseia no consen-
timento do usuário e no legítimo interesse 
na utilização dos dados.

Em linhas gerais, a LGPD é uma nor-
ma legal (13.709/2018), cuja vigência foi 
adiada para meados do ano de 2021 face 
aos problemas enfrentados com a pande-
mia provocada pela COVID-19, que cria 
regras mais elaboradas e rígidas para co-
leta, armazenamento, tratamento, contro-
le, uso e compartilhamento de dados dos 
usuários. O principal objeto da lei é garantir 
mais segurança, privacidade e transparên-
cia no uso de informações pessoais, para 
evitar vazamentos e proteger a privacidade 
do titular dos dados e a segurança jurídica 
das relações comerciais.

A aplicação das regras da LGPD, que 
consiste na implementação de critérios de 
segurança dos dados, requer, inicialmente, 
uma mudança de cultura de como esses 
dados são colhidos, tratados, armazena-
dos, utilizados e compartilhados. Tudo 
deve ficar muito claro ao usuário. A ob-
tenção dos dados exige sua justificativa, 
sendo proibido o uso de dados para ou-
tras finalidades que não consentidas pelo 
titular (usuário).

Neste ponto, temos como destaque 
a Unicred Niterói, cooperativa do ramo 
de crédito que, na vanguarda, vem imple-
mentando as regras de segurança de da-
dos de seus cooperados, visando atender 
todas as normas da LGPD no que se re-
fere a coleta, tratamento, uso e compar-
tilhamento de dados, para garantia contra 
vazamentos e segurança jurídica de suas 
relações comerciais que são pautadas nos 
princípios cooperativistas, em especial o 
da dupla qualidade.

Evidencia-se que, a LGPD veio para 
estabelecer uma modificação na manei-
ra como as empresas coletam, usam e 
distribuem os dados de seus usuários. 
Precipuamente, o que se espera com a 
adoção das regras de segurança prevista 
no instrumento legal é impedir ou di-
ficultar que esses dados sejam vazados 
ou utilizados fora de suas finalidades, 
tornando-os de fácil acesso por tercei-
ros. Isso afeta diretamente a relação das 
empresas com seus usuários, em espe-
cial ao seu marketing. Tudo, agora, deve 
ser minimamente controlado, com a 
máxima proteção possível aos dados do 
usuário.

Dr. André Francisco Siqueira
Advogado da UNICRED NITERÓI
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Livro em Foco

“O Engenhoso 
Fidalgo D. Quixote de La 
Mancha” 
“O Engenhoso 
Cavaleiro D. Quixote de 
La Mancha”

Livro: 
“O Engenhoso Fidalgo D. Quixote de 
La Mancha” (Primeiro livro)
“O Engenhoso Cavaleiro 
D. Quixote de La Mancha” 
(Segundo livro)
 
Autor:
Miguel de Cervantes Saavedra
Tradução: 
Sérgio Molina
Editora: 
Editora 34

Dr. Wellington Bruno
Cardiologista, associado AMF 

O que faz um livro ser um clássico da lite-
ratura universal, tornar-se um bestseller, ser tra-
duzido em diferentes idiomas e atravessar sécu-
los e séculos sendo editado e reeditado? Claro, 
ele precisa ser muito bom. Ele precisa ser atual 
em qualquer época por suas verdades imutáveis 
e universais. Dom Quixote, como costumamos 
chamar a obra, é tudo isso, e ainda é um livro 
muito divertido para quem ultrapassa aquelas 
longas dedicatórias e textos de seus censores de 
época. Pular esta parte e deixá-la para lê-las ao 
final pode não ser uma heresia; muito melhor do 
que se satisfazer com estas publicações de resumo 
da obra para crianças, comparáveis a pobres biju-
terias frente a uma verdadeira joia em ouro para 
jovens e adultos.   

Cervantes (1547-1616) publicou Dom Qui-
xote em 1605 e se tornou um “bestseller” para 
sua época, logo traduzido para outras línguas. Fez 
tanto sucesso que um impostor publicou uma se-
gunda parte e fez com que Cervantes publicasse 
sua verdadeira segunda parte no ano de 1615, fa-
zendo críticas à falsa obra e seu autor, e destilando 
todo o seu talento narrativo com domínio da lín-
gua espanhola, erudição, lições de vida, verdades 
eternas e humor. Sim, um humor que faz sua lei-
tura ser muito divertida, muito mesmo: “o famoso 
D. Quixote de La Mancha, desfazedor de agravos, 
endireitador de tortos, o amparo das donzelas, o 
espanto dos gigantes,...”.  Verdade tanto para a 
primeira como a segunda parte; portanto, uma 
leitura imperdível para uma vida aqui na Terra. 

Dom Quixote é um personagem que fica 
louco de tanto ler romances de cavalaria e assume 
ser um heroico cavaleiro andante, com seus trajes 
característicos, apaixonado pela “sem-par” Dulci-
neia d’El Toboso, uma dama idealizada a partir de 
uma humilde lavradora, e, montando seu magro e 
desengonçado cavalo Rocinante (vem de Rocim: 
cavalo fraco e pequeno), convence o humilde e 
“mentalmente limitado” Sancho Pança a sair em 
viagens de aventuras, montado este em seu asno 
de nome Ruço.  Quantos artistas plásticos e escul-
tores já reproduziram ambos montados em seus 
animais ou somente Dom Quixote na Espanha 
e no restante do mundo. Há uma linda estátua 

de Dom Quixote no campus da UFF em frente à 
Faculdade de Letras, como há outra frente a um 
quiosque na praia de Camboinhas; como também 
há duas estatuetas na minha biblioteca de casa, 
para falar somente de Niterói.   

 D. Quixote é sobretudo um livro 
atualíssimo com mensagens e constatações, ora 
pronunciadas por Dom Quixote ora por Sancho 
Pança: “... pois já vi mais de dois asnos subirem 
a governos, e eu subir levando o meu não seria 
coisa nova”, “... segundo ouvi meu senhor dizer, 
mais vale bom nome que muitas riquezas”, “que-
rer atar a língua dos maledicentes é o mesmo que 
querer pôr rédeas ao vento...”, “fala mais que 
meia dúzia e bebe mais que dúzia inteira, ...”, “...
todos os prazeres desta vida passam como som-
bra e sonho ou murcham como flor do campo”, 
“A liberdade, Sancho, é um dos mais preciosos 
dons que os céus deram aos homens”, “Sê pai das 
virtudes e padrasto dos vícios”, “a ingratidão é filha 
da soberba...”, “laia ... digo à dos maus médicos, 
pois a dos bons palmas e louros merece”, “pois 
as lágrimas de uma  aflita formosura mudam as 
rochas em algodão e os tigres em ovelhas”, “pois 
o tempo, descobridor de todas as coisas, não dei-
xa nenhuma sem trazer à luz do sol...”, “...onde 
reina a inveja não pode viver a virtude...”, “já estão 
tão agarrados e compenetrados da sua opinião, 
que não há razão nem evidência que dela os re-
mova.”, “... e principalmente a boa intenção de 
acertar: pois se esta falta nos princípios, sempre 
irão errados os meios e os fins, ...”.  

A tradução de Sérgio Molina para a editora 
34, em edição bilíngue com notas e gravuras de 
Gustave Doré, torna a leitura de Dom Quixote 
em português extremamente agradável. Vale a 
pena a leitura. Até a próxima, pessoal!
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Clube de Benefícios

Apresentamos aqui o Clube de Benefícios AMF
Em qualquer destes estabelecimentos, você associado terá descontos nos serviços e produtos:

Desconto de 30% nas ativi-
dades esportivas (natação) e 
20% nas atividades de fisio-
terapia e hidroterapia para 
associados e dependentes.

www.aquafishniteroi.com.br
Tel: (21) 2611-1984 / 27119033

Desconto de 15% em todos 
os serviços.
contato@makingeasy.com.br

www.makingeasy.com.br
Tel: (21) 99892-6860

Desconto de 20% em 
todas as atividades.
www.metodosupera.
com.br
Tel: (21) 2704-0012

Facilitando a sua vida

O associado da AMF  dispõe também de:
Consultoria jurídica subsidiada.
Desconto de 30% para locação do salão de eventos da AMF;
Desconto de 50% para locação das salas de conferência;
Desconto de 50% para locação da churrasqueira
Utilização livre da piscina nos finais de semana e durante a semana sem acompanhamento de 
professor de natação.

Desconto de 20% em serviços pontuais

Desconto de 20% em cursos

Tel.: (21) 2220-0569
www.marketmed.com.br

Instituto Brasileiro de 
Línguas Icaraí
http://unidades.ibl-idio-
mas.com.br/icarai/
Para os associados da 
AMF serão concedidos 

50% desconto nos idiomas Inglês, Espanhol 
e Francês e 40% de desconto nos idiomas 
Alemão, Italiano e Japonês

Confira no site:  www.amf.org.br

Meia entrada 
nas peças em 
cartaz na Scuola 
di Cultura para 
associados e 

familiares dos associados da AMF
Isenção da taxa de inscrição nos cursos livres 
realizados pela Scuola di Cultura

- 20% de desconto no 
seguro viagem
- 5% de desconto nos 
pacotes nacionais e in-
ternacionais (aéreo + 
hotel + serviço)

- 5% nos cursos de idiomas
niteroi@travelmate.com.br - Tel: 3674-3008






